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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	APELANTE
	:
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	:
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	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	ANDRE LUIZ BATISTA NEVES


EMENTA

PENAL. PROCESSSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90. SONEGAÇÃO FISCAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULOS. DESPESAS MÉDICAS E EDUCACIONAIS. DEPENDENTE FICTÍCIO. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS DEMONSTRADAS. DOLO ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE. DOLO GENÉRICO DE OMISSÃO VOLUNTÁRIA DO RECOLHIMENTO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DA CONTINUIDADE DELITIVA. RECURSO DE APELAÇÃO NÃO PROVIDO.

1. Configura-se o delito previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/90, com a omissão da informação ou prestação de declaração falsa às autoridades fazendárias, causando a supressão ou redução de tributo. Não exige se o fato gerador do Imposto de Renda está relacionado com atividade lícita ou não. Havendo indício de que se auferiu renda e não havendo o respectivo pagamento, caracterizado está o delito.

2. É entendimento jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "os crimes de sonegação fiscal e apropriação indébita previdenciária prescindem de dolo específico, sendo suficiente, para a sua caracterização, a presença do dolo genérico consistente na omissão voluntária do recolhimento, no prazo legal, dos valores devidos." Precedentes do STJ.

3. Na espécie, o delito pelo qual o apelante foi condenado (art. 1°, I, da Lei n. 8.137/1990) exige, para sua configuração, que o agente tenha agido de forma livre e consciente para suprimir tributos ao omitir informações fiscais obrigatórias, hipótese que ficou comprovada nos autos, notadamente, na Representação Fiscal Para Fins Penais n. 10580.731.677/2011-24 e documentos que a instruem, que comprovam a supressão dos tributos devidos nos anos-calendário 2005 e 2006, bem como nas declarações de ajuste de imposto de renda pessoa física, apresentadas pelo recorrente às autoridades fazendárias.
4. O elemento subjetivo encontra-se referenciado nos autos. O dolo em suprimir tributo está claro, pois resta inquestionável que o recorrente tinha por objetivo suprimir o tributo devido, por meio de falsas declarações prestadas às autoridades fazendárias, no momento em que omitiu as informações pertinentes e não pagou o imposto devido.

5. Ainda que se considere a prova da Representação Fiscal para Fins Penais como indiciária, é certo que tal elemento probatório foi de suma importância e subsidiou a condenação. Ademais, trata-se, aqui, de delito que tutela a ordem tributária, e como se manifestou o Parquet Federal, “sua prática é prejudicial não apenas à Fazenda Pública, que se vê privada de receitas devidas, mas a toda a coletividade, que deixa de ser beneficiada pela aplicação dos valores não arrecadados pelo Fisco,” o que, na hipótese dos autos, o dano causado à União foi na ordem de R$ 117.856,92 (cento e dezessete mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e dois centavos), não logrando a Defesa carrear aos autos provas da ocorrência de ressarcimento integral do prejuízo. Manutenção da condenação.
6. "Em se tratando de aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações." Precedente do STJ.

7. No caso em apreço, o magistrado sentenciante, em conformidade com a doutrina e jurisprudência, majorou a pena em 1/6 (um sexto), porquanto foi apurado o cometimento de 02 (dois) crimes pelo apelante e não ocorrência de crime único como alegado no apelo defensivo. 
8. Manutenção da pena fixada na sentença, porquanto a quantificação mostrou-se suficiente para a repressão e a prevenção do crime, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias judiciais do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e da proporcionalidade determinados pela legislação penal.
9. Recurso de apelação não provido.
ACÓRDÃO 
Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso de apelação, nos termos do voto da Relatora.  
Brasília, 20 de outubro de 2020.
DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES
RELATORA
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